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EMENTA:
MULTA. EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS COM DESTAQUE DO IMPOSTO
EM OPERAÇÃO ISENTA. AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO DA AU
TORIDADE .AUTUANTE. Héi.que ser considerado NULO o proces
so instruido por Auto de Infração precedido de Termo de
Inicio de FiscalizaçãoAcom vicio insan~vel~ eis que fo-
ra emitido em inobservancia ao disposto no art. 821. V
do Dec. nº 24. 569/97 que di spõe sob /"e o pra zo "n une a in
ferior a 05 (cinco) dias", para que o contribuinte aprc
sente a documentação fiscal necess~ria ~ aç~o fiscaJ ..NIT
LIDADE ABSOLUTA, c9m arrimo no a/"t. 32 da Lei nO!2.7.12!
9 7. R ec urso v oJun ta rio pr l~v ido. R e f o rm a da d ec j sao d l'
1º grau. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Segundo a peça inicial, a empresa acima qualificada emi
tiu, nos meses de maio, junho, julho, agosto e novembro de 1993.
notas fiscais com produtos isentos, mas com destaque do ICMS. no
montante deACR$ 4.753.447,15 (quatro milhões, setecentos e cjn-
quenta e tres mil, quatrocentos e quarenta e sete cruzeiros reais
e quinze centavos).

Por dispositivos infringidos o autuante aponta os al"ts.
598, ~ 1º, 761 do Dec. nº 21.219/91 e corno penalidade propõe a ca
pitulada no art. 767, IV, "a" do mesmo comando legal.

Nas informações complementares o autuante discI"imina o
valor da multa a ser recolhida,. bem como rclaei~1lla l1 n~mero das I

notas fiscais com os: respectivos valores do ICMS nelas. dcstacéldo.
In te~ ra a in s tru çã o proced im en tal a c ó pia doI i ,.r(' d e

Registro de Saidas, c~pias das Notas Fiscais e c~pia da Ordem de
Serviço nº 373/95.

Em suas razões de defesa que demoram ~s fJs. 48 a 5J
dos autos, a autuada requer a insubsist~ncia da autuação.

Concl~so o processo a julgamento de 1ª Inst~ncia, a no
bre julgadora, a luz do art. 598, ~ 1º do Dec. nº 21.219/91. deeI
de pela Proced~ncia da Ação Fiscal.

Tempestivamente, a autuada manifestou sua inconf~1rmaçã~1



por meio de recurso volunt~rio, cujas razoes demoram as fls. 172
a 181 dos autos, para no final requerer a insubsist~ncia do pre-
sente Auto de Infração.

A douta Consultoria Tributária, em parecer acolhido'
pela douta Procuradoria Geral do Estado, entende que em razão da
inobserv~ncia do prazo de 05 (cinco) dias previsto no art: 82J,
V do Dec. nº 24.569/97 quando da lavratura do Termo de Inicio de
Fisca1i za çã o, a deci são sin g u1a r d ev e ser refo }'mada e dcc re tada'
a Nulidade Absoluta da Ação Fiscal, nos termos do art. 32 da Lei
nº 12.732/97, dai porque sugere o conhecimento e provimento do
recurso voluntário interposto.

É o relat~rio.
M.D.S.S.~
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Ir
"

O ato processual administ~ativo-tribut~rio, como
qualquer ato juridico reclama, para ser valido e eficaz, os re _
quisitos fundamentais de ser praticado por agente capaz, mostrar
se na forma prescrita e n~o defesa em lei, e conter objeto ]ici=
to. Relativamente ao ~egundo dos requisit2s, temos,a forma, qua~
do prescrita em lei, e de estrita observancia. sob pena de vici
ar irremediavelmente o ato que, sem obedec~-la: se praticar. O a
to processual !iciado ~ um ato nulo. O ordenam~nto juridico,rea:
ge a imperfeiçao do ato processual, destinando-lhe a ineficacia.

A necessidade de fixar garantia~ as partes, de
modo a celebrar-se um processo apto a conduzir a autentica atua-
ç~o do direito, segundo a verdade dos fatos e mediante a adequa-
da participa~~o de todos os seus sujeitos, faz o legislador est.'..:
belecer exigencias fundamentais quanto a forma do ato processual,
dentro do sistema da legalidade, de modo que preterida uma delas
o ato ~ nulo.

In casu, a acusaçao fiscal funda-se em ,EHISS~O
DE NOTAS FISCAIS COM DESTAQUE DO IMPOSTO EM OPERAÇÃO ISENTA PO'"
parte da empresa indigitada, que exige a lavratura do Termo de
Inicio de Fiscalizaç~o devidamente formalizado. À an~Jjse preJ i-
minar dos presentes autos, examinando os aspectos formais do ato
administrativo praticado pela autoridade fiscal, ~ luz do a~t.
821, V do Dec. nº 24.569/97, verificamos que no Termo de Inicio'
de Fiscalizaç~o ~s fls. 03, o contr'ibuinte fora intimado a apre-
sentar no dia 20.09.95. no mesmo dia da lavratura do citado Ter-
mo, os livros e docume~tos fiscais necess~rios ~ aç~o fiscal,con
trariando, assim, o estabelecido no dispositiv9 supra, que ~ po~
demais cristalino quando se refere ao pr~zo ali previsto, dizen-
do: ~'nunca inferior a 05 (cinco) dias". E,um requisito fundilmen-
tal a vaI idade d o a to pra ticad o. pois esta prev i s to cm Le i l' d c_
ve ser e stri tam en te obedec ido, doS on tr~ rio, v ic i a irrem edi ilv l~I_
mente o ato, sendo decretada de oficio sua nulidade pela autori-
dade julgadora.

Conv~m aqui lembrar que os prazos estão ligados'
ao desenvolvimento ~a atividade processual. Pela sua pr~pria es-
sencia, o processo e uma atividade que se desenvolve nccessal"la-
mente no tempo, dai ser a di~ensão temporal lnsepar~vel do pr(' _
cesso e uma de suas caracteristicas peculiares.

Os prazos estabelecidos nas leis disciplinadoras
do processo administrativo-tl'ibut~rio exigem fiel erigida obedi
~nci~, erincipalmente quando significam gar"antia de di;eitos.Is=
to nao e impediente de que, em alguns sasos, tal rigor seja amc-
niz~do, dando a Lei procedimento especifico para os casos de cx-
ceçao.

Na lei que rege o procedimento nos processos fi~
cais, h~ diverso~ casos de prazos a observar, mandando ela cc'ntél
los de modo continuo, excluindo o dia do começo e contando-se o
do vencimento. S~ se iniciam e s~ vencem em dia ~til. de expedi-
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ente no orgao em que o ato deve ser praticado. podendo a autori-
dade administrativa ampliar o prazo para o cu~pl"imento de exig~n
cias feitas ao contribuinte, quando razões de import~ncia indica
rem a conveni~ncia de tal concess~o, que, a bem da verdade,n~o ;
o caso da mat~ria que ora se nos afigura, poi~ o praz9 que deve-
ria ter sido concedido no alusivo Termo de Inicio esta previsto'
no art.821, V do Dec. nQ 24.569/97, que assim determina:

"Art. 821. A ação fiscal começar~ com a lavratura do
Termo de Inicio de Fiscalização, do qual constara, necessariamcn
te:

V-a solicitação dos livros. documentos e arquivos c-
1etr~n ico s nece ssti.rios ~ a ç~ o fisca I , ~eguido d o pra :::(' pa ra a p rl~
scntação destes, nunca inferior" a 05 (cinco) dias, inclusive noi
casos de reinicio de ação fiscal."

Como vi'}!os: trata-se de prazo legal quantl~ a origem.
c, q ua ~ to a con ~cque nc I a j u" f d ica 9ue a 1eT-TTg a a l' S S l" f a to tC ~II

PoraI c perem p torio, cu j a ino bse,'vancia aca rre ta a pe rda d e pra_
ticar o i~~:-~~~-lito ~ improrrogti.vel.

Por tais razões diante do vicio insan~vel detectado.,
e que decretamos a nulidade absoluta da ação fiscal, consoante .
in te1ig ênc ia do a r t. 3 2 da L e i n Q J 2 .7 3 2/9 7. em," a zã o d e serem
absolutamente nulos os atos praticados pela autol'idade autuante.
pois estava impedida de praticti.-los.

Merece, pois, reforma a decisão singular que manife~
tou juizo pela Procedência da Ação Fiscal, sem antes se deter na
ora discutida questão preliminar.

Isto posto, votamos pelo conhecimento e provimento
do recurso voluntti.rio interposto, para reformar a decisão conde-
nat~ria recorrida e decidir pela NULIDADE ABSOLUTA da Açào Fis _
cal por impedimento da autoridade a~tuante, em conson~ncia com o
parecer da douta Consultoria tributaria, inteiramente referenda-
do peJa douta Procuradoria Geral do Estado .

E o voto.
M.D.S.S.~

•
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DECISÃO:

NCISCO DAS CHAGAS A.ALBUQUERQUE
Conselheiro

:0_MARIA D SANTOS SA OMAO
Conselheira relatora----.., (. , _í\ _

-. - \... .I" .___.~ll:~~~- { J - __
UBI~TAN FERREIRA DE ANDRADE

Procurador do Estado

, Vistos, discu!idos e examin~dos os p~esentes autosJ em que
e recorrente CCC-CERAMICA CONSTRUÇOES E COMERCIO S/A e recorrido'
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos I

T~ibutários, por unanimidade de votosJ conhecer ~o recurso ~olun-
tario, dar-lhe provimento, para reformar a decisao condenatoriH '
recorrida e declarar a NULIDADE ABSOLUTA da Açio Fiscal por impe-
dimento da autoridade autuante, nos termos do voto,da rclatoraJcm
harmonia com o parecer da douta Consultoria TributariaJ adotado I

in totum pela douta Procuradoria Geral do Estado.
Sala das Sess~es da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Tri-

butários em Fortaleza, 07 de julho de 1999.
"./~

JOSE RIBEIRO NETO
nt-
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